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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 13/03/2026
Local: CAMBERRA/AUSTRÁLIA
Palavras-chave: Austrália; fertilizantes; bioinsumos
Responsáveis: Eduardo H. Porto Magalhães, Adido Agrícola em Camberra; Uran Joshi,
Assistente Técnico

 O mercado de carne de frango em Vanuatu

SUMÁRIO:
Vanuatu, país insular da Melanésia com cerca de 343 mil habitantes, depende
fortemente da importação de alimentos, incluindo produtos avícolas. Após a abertura
do mercado em 2023, o Brasil passou a exportar carne de frango para o país,
ampliando rapidamente sua participação nas importações locais. As exportações
brasileiras cresceram de US$ 200 mil em 2023 para cerca de US$ 1,9 milhão em
2025, alcançando aproximadamente 12% do mercado. Apesar da predominância de
fornecedores tradicionais como Austrália e Nova Zelândia, o frango brasileiro tem
apresentado forte aceitação devido à competitividade de preços. O mercado, embora
pequeno, oferece oportunidades de expansão para produtos avícolas e de maior
valor agregado, especialmente por meio de parcerias com importadores e estratégias
de branding.
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Vanuatu

A Melanésia, uma sub-região da Oceania no sudoeste do Pacífico, estende-se da Nova Guiné a
oeste até Fiji a leste, situando-se a nordeste da Austrália. É o lar de 14 milhões de pessoas e
abrange uma vasta área geográfica de 1 milhão de quilômetros quadrados.

A região compreende nações independentes como Papua-Nova Guiné, Ilhas Salomão, Vanuatu
e Fiji, e territórios como a Nova Caledônia e a Nova Guiné Ocidental. É conhecida por suas ilhas
vulcânicas, densas florestas tropicais e notável diversidade de culturas indígenas.
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Fonte: smarthistory.org/gov.vu

Vanuatu é um pequeno país na região da Melanésia, composta por 83 ilhas que cobrem 12.199
km², estendendo-se por cerca de 1.300 quilômetros e com uma população de 343.320
habitantes. É uma nação relativamente jovem, sustentadas principalmente pela pesca, serviços
financeiros offshore e do turismo, que recebe mais de 250.000 visitantes anualmente. Port Vila,
na ilha de Efate, é a capital de Vanuatu e abriga aproximadamente 16% da população total,
sendo a maior cidade e o principal centro comercial do país. Vanuatu depende fortemente de
importações, tendo como principais parceiros comerciais a Austrália, Fiji, Nova Zelândia e
China. 

A maioria dos habitantes de Vanuatu (98,5%) são melanésios nativos, ou Ni-Vanuatu, sendo o
restante da população composto por europeus, asiáticos e outros ilhéus do Pacífico. A maior
parte da população vive em áreas rurais, e sua principal fonte de proteína animal é o peixe, mas
os produtos de frango são populares em Vanuatu quando comparados com a carne de porco e
a carne bovina.
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Fonte: Maps of World

Requisitos regulatórios para acesso ao mercado brasileiro:

No final de 2023, o acesso ao mercado brasileiro para exportação de produtos avícolas
(incluindo produtos cozidos e carnes termoprocessadas) foi aberto com o Certificado Sanitário
acordado entre o Brasil e Vanuatu. Os estabelecimentos autorizados a exportar para a União
Europeia e para o Reino Unido agora estão habilitados a exportar produtos avícolas para
Vanuatu. 

A tarifa média aplicada por Vanuatu às importações de produtos de carne de aves é de 24,2%.
Vanuatu possui uma plataforma online de facilitação do comércio que pode ser utilizada por
importadores locais interessados em solicitar licença de importação de carne, mediante a
apresentação do certificado sanitário animal do país exportador e o pagamento da taxa de
importação.

Estatísticas de importação: Produtos avícolas

Até 2023, Vanuatu dependia principalmente da importação de produtos avícolas da
Austrália,seu maior e mais consolidado fornecedor, além de algumas importações da Nova
Zelândia e de Fiji. Com a abertura do mercado brasileiro a partir do final de 2023, os
importadores de Vanuatu já iniciaram a importação de produtos avícolas do Brasil.
A avicultura brasileira entrou no mercado de Vanuatu em 2023 com a importação de produtos
avícolas, num valor aproximado de US$ 200 mil (1% de participação de mercado). A abertura
do mercado com essa remessa comercial impulsionou ainda mais as importações de produtos
avícolas do Brasil. Em 2024, Vanuatu importou 852 toneladas de produtos de frango (HS
0207) do Brasil, com um valor de importação de US$ 1,4 milhão, aumentando sua participação
de mercado para 9,4% (Imagem 1 abaixo).
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Fonte: Trademap 

Segundo o AgroStat e o Trademap, em 2025 a exportação de carne de frango (HS 0207) do
Brasil para Vanuatu foi de quase 1.200 toneladas, com um valor de exportação de US$ 1,9
milhão, representando 12% da participação de mercado das importações de produtos avícolas
de Vanuatu (Imagem 2 abaixo).
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Imagem 2: Quota de mercado de Vanuatu na importação de carne de aves, 2025; Fonte dos dados: Trademap 

O aumento significativo na demanda demonstra que o Brasil se destaca como um dos
fornecedores de crescimento mais rápido, com uma notável popularidade e a aceitação dos
produtos pelos consumidores de Vanuatu. Isso sugere uma posição inicial consolidada e um
forte potencial de expansão. A tendência de rápido crescimento entre 2023 e 2025 indica que,
nos próximos anos, haverá um mercado competitivo para a importação de carne de frango em
Vanuatu, com oportunidades para o Brasil buscar aumentar sua participação de mercado.
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A posição dominante e consolidada da Austrália e da Nova Zelândia no comércio de aves com
os importadores de Vanuatu deve-se principalmente à proximidade geográfica. Os
exportadores brasileiros devem aproveitar a vantagem de custo para oferecer consistência no
fornecimento e preços contratuais estáveis, visando a expansão no mercado.

Vanuatu tem poucos importadores de carne de frango. Os exportadores brasileiros que
buscam contato com importadores podem considerar o aprofundamento dos acordos de
fornecimento, oportunidades de co-branding e a oferta de contratos de preços de longo prazo
para ajudar os importadores a se protegerem da inflação e da volatilidade dos fretes. A
Austrália e a Nova Zelândia estabeleceram laços com Vanuatu, por isso o Brasil precisa
conquistar a confiança dos importadores locais para consolidar sua presença. Para se
protegerem contra riscos de abastecimento durante surtos de doenças que afetem o
fornecimento de aves, os importadores podem ter interesse em manter relações comerciais
com fornecedores brasileiros. Alguns dos importadores identificados estão no Anexo 1.

O mercado expandiu-se para incluir aves cozidas e termoprocessadas do Brasil. As
exportações brasileiras devem explorar oportunidades de diferenciação de produtos. 

A demanda local e a preferência do consumidor, a popularidade de produtos com valor
agregado (como linguiça, marinadas, miúdos), a variedade de tamanhos de embalagem,
embalagens a granel adequadas para o setor de hotelaria local, etc., devem ser mais bem
estudadas para alinhamento com a demanda do mercado. 
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As fotos dos produtos disponíveis nos supermercados de Vanuatu, tiradas durante a visita em
2023, estão no Anexo 2.

O transporte marítimo a partir do Brasil é mais demorado, mas administrável. Apesar do
pequeno tamanho do seu mercado, Vanuatu, juntamente com várias outras ilhas da região do
Pacífico, facilitaria a logística comercial e diversificaria os destinos para os exportadores
brasileiros de proteína animal nos países insulares do Pacífico. Como exemplo, consolidar os
embarques com as exportações destinadas à Nova Caledônia, Ilhas Salomão e outros países
insulares do Pacífico, para reduzir os custos de frete, poderia ser uma solução. Uma cadeia de
suprimentos logística robusta e confiável proporcionaria ainda mais oportunidades em todas as
regiões da Melanésia, que abrigam uma população de 14 milhões de pessoas (incluindo as
regiões da Nova Guiné Ocidental controladas pela Indonésia).

Embora pequeno, o mercado local de Vanuatu responde bem ao branding, pois o frango
importado é um produto básico. Os produtos avícolas brasileiros exigem um reconhecimento
de marca mais forte em comparação com os produtos avícolas australianos e neozelandeses
já consolidados. As ações de marketing podem incluir ações conjuntas com o importador para
lançar promoções em lojas, atividades de degustação, patrocínios em eventos comunitários,
promovendo, ao mesmo tempo, pontos de diferenciação como segurança alimentar e
rastreabilidade.
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de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Anexo 1: Importadores identificados

A seguir, apresentamos uma lista dos importadores de aves e compradores relevantes em
Vanuatu. 

https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/UserFiles/Images/DECRET%20EXECUTIF%20N%2093%20286%20DU%2023%20NOVEMBRE%201993%20REGLEMENTANT%20LE%20CONTROLE%20PHYTOSANOTAIRE%20AUX%20FRONTIEREs%20(2).pdf


Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Anexo 2: Fotos de produtos disponíveis em supermercados de Vanuatu

Fonte: Daniela Aviani, 2023.
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